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1 INTRODUÇÃO
Este artigo debate tópicos de politica industrial, sintetizan-
do os resultados de uma pesquisa sobre o Complexo Téxtil (CT) brasi-
leiro - ver Prochnik e Lisboa (1989). Procura-se discutir, em parti-
cular, o papel dos ES1NFIOS baixos e dos incentivos e subsídios às
empresas - a chamada competitividade espúria. As conclusões sugerem
modificações na politica industrial que, se adotadas, poderiam me-
lhorar a competitividade das indústrias que compõem o CT brasileiro.
Uma queda dos salários e/ou um aumento dos subsídios tem, como
efeito direto, a curto prazo, uma diminuição dos custos de produção,
facilitando, por exemplo, as exportações. E necessário, entretanto,
avaliar tambêm a sua influência indireta, principalmente sobre a
magnitude dos investimentos e a sua distribuição no tempo.
Ouanto aos subsídios ao capital, & visto, nas próximas seções,
que, no Brasil, a concessão de incentivos é pró-ciclica. For isto,
ela tende a impedir não só a operação de outros mecanismos indutores
do investimento, entre os quais a disponibilidade de equipamento
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A E - vaismais eticiente, como, também, dificulta a ocorrencia de ciclos ma
-riticassuaves. A vigencia continua dus incentivos eliminaria esta criti
n 5 a domas tambêm é visto que os incentivos fiscais são menos eficientes d
que outra opção, o crêdito industrial. Para esta opção, interessa
nter uma oferta de recursos relativamente estável, evitando amai
! rva de mercado", que se cria atravês da concessão pró-ciclica'rese :
de beneficios ao investimento.
No mesmo sentido, tambêm é sugerido que os salários baixos tem
efeitos negativos sobre o grau de modernização da estrutura indius-
trial. Um dos efeitos da sua ampliação poderia ser um maior in-
centivo á substituição de equipamentos antigos, melhorando o perfil
tecnológico do complexo. (cabe sublinhar a importancia da substi-
tuição de bens de capital na formação do investimento global, em um
parque industrial das dimensões do brasileiro, no qual a dinâmica do
crescimento caracterizada pela sucessiva emergência de novos setores
jã se esgotou).
Assim, a quantificação da relevancia dos salários baixos e dos
incentivos fiscais deve levar em consideração não sô o seu efeito
direto, presente nas estruturas de custo, como, tambêm, o seu efeito
i i dis-
indireto, atraves do seu impacto sobre o nvest mento
e a sua
tribuição no tempo.
Não parece ser necessário tentar fazer um cálculo exato.
A
aids
tendencia do progresso técnico, a nivel internacional, ê&ê de va
z impor”
rizar a eficiência produtiva, diminuindo, cada vez mais, a
antotância dos baixos salários e dos incentivos. A conclusão, port s
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aponta para a necessidade de eliminação dos incentivos e de aumento
dos salários.
Dentro desta visão, outras acções de politica industrial passam
a ser importantes para alcançar os objetivos pretendidos (ampliar a
competitividade do parque instalado e buscar formas de aumentar q
investimento e de repassar os ganhos de produtividade). Os tópicos
abordados no texto a seguir envolvem estes tres pontos, os efeitos
indiretos dos incentivos e dos salários e as modificações neces-
sarias na política industrial.
11 O COMPLEXO TEXTIL BRASILEIRO
Esta seção apresenta uma visão qeral do CT brasileiro e dos
seus setores. O gráfico I mostra Oq CT, conforme a delimitação de
complexos feita sobre a Matriz de Relações Interindustriais de 1975
— ver Haguenarer et alli (1984).
O CT foi composto pelos seguintes setores: beneficiamento de
fibras naturais, fiação e tecelagem de fibras sintéticas, fiação e
tecelagem de fibras naturais, outras indústrias têxteis, malharias e
confecções (indústria do vestuário). A representação do CT, apresen-
tada no grafico I,. mostra estes setores e os seus principais forne-
cedores, destacando os fluxos de compra e venda entre eles.
No grafico, os setores que compõem o complexo estão unidos por
linhas cheias. As linhas pontilhadas unem setores de complexos dife-
rentes que, não obstante, mantêm estreita ligação, em termos de com-
pras e/ou vendas com o CT. No gráfico. aparecem, entre estes, as
principais matérias-primas do CT. provenientes do complexo quimico —
setor de resinas, fibras artificiais e elastômeros — e do complezo
agroindustrial - setor de agropecuária não especializada —. fonte
das matêrias-primas agricolas, entrt a
s quais se destaca o algodão.
tadave entro de
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decada, a participação de ambos os tipos de insumos têm se mantido
aproximadamente constante.
A participação do CT, no produto industrial (indústria e cons-
trucão civil) foi, em 1985, em torno de 7,9% — estimativa aproxima-
da, feita a partir da estrutura de ponderação apresentada em IEGE
(1988) e da participação da construção civil no produto interno.
Dentro do CT. aproximadamente 657% do valor agregado & gerado nas
etapas de beneficiamento, fiação e tecelagem e os E5y restantes
resultam da atividade nos setores de malharias e confecções.
Questões relacionadas com a dinâmica internacional do CT
evolução do progresso técnico, modificações nos fluxos de comércio,
etc. tem se mostrado muito importante. For esta razão, a análise do
complexo inicia-se, na próxima secão, pela menção à inserção inter—
nacional do CT brasileiro.
III PERSPECTIVAS PARA O ERASIL NO FANORAMA INTERNACIONAL
O estudo de Hoffman (1985) para a indústria de confecções,
tendo em vista os esforços que os paises desenvolvidos (FD) estão
empregando para ampliar a sua competitividade, sugere que os anos
atuais formam uma espécie de hiato, durante o qual as perspectivas
de sucesso completo nas iniciativas dos PD, de retomar a liderança
na liderança do setor ainda não se materializaram. Aos paises em
desenvolvimento (PED) cabe aproveitar esta fase, através de medidas
capazes de impedir que a sua posição relativa. no comércio mundial,
seja comprometida.
A opinião do autor citado, com alguma cautela, po
de ser genera-
lizada para os demais setores do CT. Na me
dida em que o custo operar
cional da produção com equipamentos novos passe
a ser uma função da
eficiencia na produção - qualidade da matêria-prima, ex
periencias
manutenção, etc. - e, não mais, do salârio,
os PD irão recuperando à
sua vantagem competitiva. Este já & o caso
dos equipamentos mais
recentes na area de fiação e, proximam
ente, podera, também, ocorrer
nas fases de tecelagem plana e malharia.
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o qual os PD ainda
n
maram a liderança no cr
escimento do comércio.
a claras:
( As tendencias intern
acionais: entretanto,
são b stante
i i E ógico
apontando para a necessi
dade de modernização n
o perfil tecnológ
q
da indústria nacional. Nesta tarefa, a evolução recente sugere uma
modificação geral na orientação da politica tecnológica. E preciso
encontrar formas de estimular os complexos industriais como um todo
e a infra-estrutura tecnológica que os cerca e, não mais, apenas as
empresas consideradas individualmente. De fato, a maior importância
dos fluxos de tecnologia e a consequente ampliação da interdepen-
dência econômica sugerem esta reorientação. )
Cabe observar, tambêm, que uma maior dependência em relação ao
mercado externo pode constituir-se em uma atitude de alto risco, da-
das a possibilidade de retaliação comercial por parte dos FD e o ra-
pido desenvolvimento tecnolôgico dos principais concorrentes. o
crescimento econômico dos FD, nos últimos anos, facilitou ao Erasil
a obtenção de saldos comerciais. Quando houver uma inversão da ten-
dência atual, os mercados externos devem se estreitar, com conse—
quencias negativas para as exportações brasileiras.
Argumentos similares são válidos para as empresas tomadas indi-—
vidualmente. O risco & maior quando uma grande parte da produção é
exportada, O que ocorre automaticamente no caso das firmas situadas
nas Zonas de Frocessamento de Exportações.
ni ii
(a competitividade do CT brasileiro esta relacionada, em parte )
a fatores "espúrios" e, em parte. à eficiência industrial e comer-
cial de muitas das empresas do CT. Quanto aos primeiros. foram
vistos, no trabalho original, a importância dos subsidios e incen-—
tivos. presentes em diversas etapas do processo produtivo. do
sictema de cotas instituído pelos Acordos Multifibras e ais baixos
salários pagos na nossa economia para as exportações brasilpiras.
Por exemplo, no ano favorável de 196, 65% dos empregados do setor
têxtil, 85% dos empregados do setor de confecções e calçados e 60%
dos 20 milhões de empregados em toda a economia qanhavam tres ou
menos salários minimos - Anuário KAIS -, não se considerando os ré
milhões de empregados de rendimento não declarado. O salário minimos
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por sua vez, declinou na dêcada, de 138 dólares, em 1980, para 54,
em 1988.
E z mPsistataras tambêm a existência de muitas empresas que adota
atêcnicas modernas e são : doE integradas verticalmente, dimimio
Into: vos1 / . i men
influência de fornecedores menos capazes. O ciclo de investimer
do
no CT, que começou em 1985, estã ampliando a parcela moderna
N dé
complexo., A questão relevante, portanto, & sobre as medidas
Politica econômica que podem vir a ampliar este movimento.
Es o - , i cioOs riscos envolvidos na continuidade das tendencias interna
denais devem ser contrabalançados através da busca de formas
a.ampliar a competitividade do CT dentro do paradigma que se desenh
deComo visto (seções 11.4 e 11.5 do trabalho original), os ciclos
investimento, que ocorrem
fe
em função de uma conjuntura interna
; , e conrvorâvel, criam uma capacidade produtiva que também & capaz de
: remquistar parcelas do mercado internacional. Esta propriedade, ent
atanto, é efemera, uma vez que di mi nta demora, até um novo ciclos
4 x antocompetitividade brasileira. A relevancia dos ciclos de investimé
. ja an”e O interesse em suavizar à sua ocorrência - distribuir melhor O
1vestimento no tempo industrié= são argumentos a favor da politica
Permanente, proposta nas Próximas conclusões.
Outra constatação refere-se a possibilidade de manejo do saldo
comercial a curto prazo. Na ocorrência de uma crise de divisas, por
exemplo, o CT pode aumentar a sua colaboração se o mercado interno é
"desaquecido" —- ver tabela I. Dadas as conclusbes imediatamente
anteriores, & necessário levar em consideração que este trade-off cô
opera a contento durante alguns anos apôs o túltimo ciclo de
investimentos — a sua duração adicional depende dos incentivos
concedidos, do mercado internacional, etc... Fica, novamente,
reforçada, a necessidade de manter uma indústria competitiva.
TABELA 1
TAXAS DE CRESCIMENTO DO PRODUTO INTERNO ERUTO E
DAS EXFORTAÇOES DE FRODUTOS TEXTEIS
NA DECADA DE OITENTA




EXFORT. nd 2,3 -20,2
Fontes: PIB, 1980/87: Contas Nacionais Consolidadas, Indicadores
IBGE, v 7, n. 4, junho de 1988. PIB, 1988: estimativa preliminar,
IBGE. Exportações têxteis - Carta Têxtil, 1988
 
IV A IMPOSSIRILIDADE DE PLANEJAR A LONGO PRAZO
A demonstração de que esta forma de planejamento não & neces-
shria, decorre da analise dos fatores que influenciam o investimento
agregado no CT e das observações sobre as características estru-
turais dos seus setores.(0 crescimento do CT depende da expansão do
emprego e do crescimento da renda e da sua distribuição, ascim como
da elasticidade-renda do Sonslimos +
For estas razões, as projeções do Instituto de es
qui sas Tecno-
 
lógicas do Estado de São Faulo (IPI), para diferentes cen
ários
futuros de evolução do PIH. chegam a resu
ltados completamente
dispares entre si. De fato, na hipótese de cr
escimento médio anual
de 7%, o custo dos investimentos ne
cessários para acompanhar O
s
crescimento do consumo e substituir as máquinas
obsoletas, entre O
anos de 19864 e 2.000, foi estimado em 9,39 bilhões
de dólares. Em um
a Ss” = i s de
cenário de crescimento mais lento 5% ao ano —, com indice
 
: sos é de 5,7reposição de equipamentos menores, o montante de recur
bilhões de dolares.
i uisa
Assim, a enorme variância dos resul
tados obt dos pela pesq
IPT não permite concordar com a adoção de
projeções que envolvam
prazos tão longos, como base d
e uma politica especifica de
finan7
ciamento e insenção tributária
para O complexo. Com efeito,
na
hipotese de que a estimativa
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plexo ajuda a conceber
uma proposta alternativa.
[No CT, o ajuste
ido
estoque de capital ao crescimento
da demanda ê relativamente
rapi
i rincípios
e "suave". D processo de crescimento
não apresenta, em P Pp
: cimo à
razões para a ocorrência de descontinuidades, porque O acrês
Ss
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capacidade total pode ser feito pela mera justaposição de equipa
mentos novos ao lado de máquinas antigas. O curto prazo necessário
para esta operação, por sua vez, explica a rapidez com que a oferta
dos setores pode se adaptar ao crescimento do consumo.)
/
/
Assim, em resumo, não sô não é possivel estabelecer uma polt-
tica de longo prazo, como, também, não parece ser necessário. Mais
adequado seria a proposta de uma politica de incentivo ao investi-
mento em modernização e ampliação da capacidade produtiva que viabi-
lizasse a expansão da capacidade produtiva quando do aumento da
demanda.
A desvantagem de uma politica deste tipo poderia ser o relativo
retardo do ajuste do estoque de capital em relação ás variações na
demanda. Este ultimo ponto, porêm, não parece tão sério no caso do
CT, na medida em que uma das características deste complexzo é o
relativo curto periodo de tempo entre a decisão de investir e o
infcio do processo de produção.
Duas alternativas, que não se excluem, poderiam amenizar esta
possivel consequência negativa. À primeira é a realização de exer-—
cícios de projeção de curto prazo. Um acompanhamento mais permanente
poderia não só evitar a ocorrência de gargalos como, também, levar à
adoção de medidas provisórias enquanto estes estrangulamentos não
são resolvidos.
Uma opção, dentro desta linha, & a possibilidade de flexibili-
zar as importações. Foi visto, por exemplo, que os preços do vestu-
ario estão entre os primeiros a violar as politicas de estabiliza-
cão, contribuindo para um retorno mais rapido da inflação. E acon-
selhaável, portanto, em casos como estes, uma queda temporária das
tarifas de importação. A faxacão de um prazo para o fim da medida
auxiliaria a manter favoraâveis uns expectativas de prováveis
investidores.
A segunda alternativa consiste na adoção de medidas
que pros
curem amenizar as fortes flutuações ciclicas do investimento no
CT.
De fato, como visto no texto deste trab
alho, as casas das flutua
nporà-—
ções observadas não parecem estar apenas
nos descompassos tell
rios entre oferta e demanda. Es
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oscilações do poder aquisitivo da população e, em parte, o compor-
tamento prô-ciclico da politica industrial do governo e outros
fatores.
No pós-guerra, a importação de maquinas téxteis foi feita
praticamente sem restrições cambiais atê 1947. Com a exaustão das
reservas nacionais, um sistema de licenciamento das importações foi
implantado pelo governo em 1947. Neste processo, as importações de
mâquinas têxteis foram situadas em uma das categorias prioritárias,
permitindo a continuidade do ciclo de investimento.
Como a taxa de câmbio estava fixa em 18,5 cruzeiros por dôlar
desde 19X9, a inflação em cruzeiros. ao diminuir o preço das maqui-
nas. era um fator a mais a incentivar o investimento. Durante o ano
de 1953, entretanto, a politica cambial foi modificada e a nova taxa
de câmbio para importações de maquinas foi cotada em 36,7 cruzeiros
por dôlar. O custo do investimento em novas instalações, portanto,
aumentou muito, desincentivando a continuidade do ciclo.
Um novo ciclo de investimentos no setor téxtil ocorreu a partir
de meados da decada de sessenta. A tabela III mostra as importações
de maquinas têxteis a partir de 1970, quando o consumo de produtos
do complexo já aumentava rapidamente.
Para o decltnio deste ciclo de investimentos, contribuiram não
so a queda das expectativas de rentabilidade como, também, a medidas
governamentais, que passaram a favorecer outras prioridades. De fa-
to. observa se, novamente, que a politica do governo para o seta
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TABELA I11
IMPORTAÇÃO DE MAQUINAS IEXTEIS 1970/1987
(milhoes de dólares de 1987)
 
ano valor ano valor
1970 176.576 1976 ESE
1971 242.277 1977 200, 669
1972 340.027 1978 222.372
1973 404.508 1979 239.758
1974 491.150 1980 253.406
1975 550, 094 1981 151.954
SFTG/SFfonte: Carta Textil de 198
  
textil foi, novamente, prôó-ciclica. Após 1975, os inc
entivos fiscais
e crediticios decrescem e, após 1979, sô s
ubsistem os incentivos
relacionados á exportação.
Os ciclos prejudicam muito a produção in
terna de bens de capi-
tal, uma vez que geram, para este
setor, periodos de recessão,
durante os quais não ha demanda para Os
equipamentos e periodos de
auge, em que todas as empresa
s desejam investir ao mesmo
tempo,
pressionando por um maior
volume de importações. A
s empresas que
produzem bens de capital não tem i
ncentivo pará manter um programa
continuo de modernizaç
ão, dado o grau de
imprevisibilidade do
comportamento da demanda.
A tabela IV mostra os gas
tos com maquinas
na década de oitenta,
agora agregando também
a produção interna de
bens de capital.
Tanto na década de ci
nquenta, como na de set
enta, observou-se
que os ciclos de investim
ento declinaram quando o
governo retirou as
facilidades concedidas par
a a aquisição de novos ben
s de capital. O
trabalho de Versiani (197
1) ajuda a explicar este
aspecto. No setor
textil, o preço de aquisição das máquin
as é uma variavel fundamental
z to
no processo de concorrência. Os incentivos a sua compra,
portanto:
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tem grande impacto sobre a decisão de investimento e a retirada
destes incentivos acaba por criar uma espécie de reserva de mercado
para os que investiram no perltodo mais favorável.
TARELA IV
GASTOS EM MAQUINAS E EQUIFAMENTOS TEXTEIS NA
DECADA DE DITENTA
(milhões de dalares de 1987)
FRODUC.







1982 174.161 62.061 112.101
1983 116.361 55.320 61.041
1984 87.684 51.617 32.067
1985 12:7.065 71.011 56.054
1986 293. 760 152.819
1987 247.429 208.500
Fontes: importações - Carta Téxtil de 1988, SFTG/SP
Produção nacional - ARIMAQ/SINDIMAQ, citado em Gortopassi (1988)
O mesmo fator opera quando existe uma percepção de que o
Complexo precisa se reequipar, porque uma das causas do retardo dos
novos investimentos & a expectativa dos empresários sobre a conces-
são próxima de incentivos para a compra de máquinas novas. A
População é muito prejudicada por esta espera, uma vez que a falta
de novos investimentos permite um aquecimento dos mercados e a
prática de preços mais elevados.
E necessário, portanto, evitar a pratica da politica de incen-
tivos pró-ctclica. Os empecilhos para fazé-lo, entretanto, não são
apenas de ordem técnica, mas, também, politica, uma vez que a forma
de ação aqui condenada & apoiada pelas associações empresariais
Caso implantada, uma politica andustrial permenente poderia
amenizar a força dos ciclos, e, neste sentido, melhorar as condições
de operação da indústria de bens de capital. Na medida em que os
incentivos oferecidos deixassem de ter a influencia que tem no pre
sente, outros fatores, entre os quais a estrutura de oferta do setor
de bens de capital, ampliariam a sua importância.
Neste panorama, o lançamento de uma nova geração de maquinas,
por exemplo, poderia estimular mais o investimento. Tornar-se-ia
possivel uma política industrial visando o desenvolvimento dos se
tores produtores de máquinas, principalmente as inovadoras. Desta
maneira, os efeitos aceleradores do investimento e multiplicadores
do emprego poderiam ser endogeneizadous pela economia brasileira.
Alem disso, aumentos das exportações e redução das importações
passariam a ser, assim, objetivos complementares. Uma
expansão da
produção de mâquinas para o setor textil alivia a pre
ssão para a
importação de bens de capital ao mesmo tempo
em que, ao modernizar a
estrutura industrial gera ganhos de competitividade,
possibilitando
o aumento das exportações.
VI O CREDITO COMO FERRAMENTA DE POLITICA I
NDUSTRIAL
Como se sabe, a partir de 1988 entrou em vigor, n
o Erasil, uma
nova legislação sobre política industrial. Os beneficios conc
edidos
pela nova politica industrial são, basic
amente, incentivos de
natureza fiscal. Eles se somam, para o caso das regiõ
es Norte e
Nordeste, com outros incentivos da mesma natureza geral.
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Labe apontar, em primeiro lugar, que a concessão de ancentiavos
na Forma de redução de tarifas de importação, como são mutos dos
incentivos presentes na nova legislação, conflita com a politica
tarifária do mesmo governo. Isto porque a direção geral da politica
tarifâária é a de diminuir as alíquotas e evitar a concessão de tari-
fas especiais, cujo elevado número impedia a transparência do siste-
ma. De fato, o cálculo da aliquota e da proteção efetiva concedida
aos produtos nacionais havia se tornado praticamente impossivel de
ser feito. A nova legislação de politica industrial, ao criar novas
exceções e regras para casos particulares, percorre o caminho inver-—
so ao preconizado na politica tarifária.
A isenção fiscal pode sofrer, ainda, outras criticas, em parti-
cular se comparada com outra alternativa, preferida pelos autores, a
 
da concessão de crédito bancário. Três razões, pelo menos, iplicam
esta preferencia. Em primeiro lugar porque a história econômica re-
cente do Krasil mostra que & mais fácil dar incentivos e isenções
fiscais do que tira-los. Em segundo lugar, porque a concessão de
crédito bancário & de mais fácil controle do que a dos incentivos.
For ultimo, o credito incide sobre a ação que se deseja incentivar,
o investimento, enquanto que a incidencia da isenção, muitas vezes,
à alcanceindireta, alcançando receitas futuras, lucros, etc.
O crédito, portanto, é uma ferramenta mais flexivel, mais fácil
de controlar e mais eficiente do que os incentivos. No Erasil, en-
tretanto, uma politica de credito industrial é dificultada pelo alto
patamar das taxas de juros. Us incentivos, por sua vez, são atual-
mente preferidos pelos diversos segmentos, dado que, no pleito pelo
apoio do governo, em uma situação de crise fiscal, é mais int: eres-—
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sante e mais facil obter a isenção de contribuições devidas do que
disputar recursos escassos. De fato, um dos responsaveis pelo dese-
nho da polttica industrial recente, amplamente dependente da conces-
são de incentivos, declarou, a estes autores, que o recurso a este
mecanismo foi o único possivel na situação fiscal por que passa O
pais.
VIT A FORMULAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DO PLANO SETORIAL INTEGRADO
FARA A CADEIA TEXTIL
A nova política industrial brasileira usa o conceito de cadeia
produtiva, denominado de "setor integrado", facilitando a abordagem
dos problemas relacionados 4 interdependência entre os setores. A
análise por cadeia produtiva permite uma interpretação mais precisa
das metas propostas, através da agregação dos dados da cadeia produ-
tiva. Mais importante, talvez, & a possibilidade de selecionar as
questães mais relevantes, uma vez que a idéia de complexo industrial
envolve, necessariamente, a consideração das assimetrias e hierar-
quias que estão por tras da interdependência entre os setores - ver
sobre este tópico, que não pode ser convenientemente desenvolvido
neste trabalho, o estudo de Erber (1987).
A primeira cadeia produtiva a ser enquadrada na legislação
recente foi a do CT. Entre outras observações possíveis sobre a fase
de elaboração da proposta governamental, cabe questionar a ausência
de representantes do Ministério do Trabalho e de instituições da
sociedade civil não pertencentes ao empresar iado, tais como
Universidades, Sindicatos ou grupos de defesa dos consumidor ee.
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Pão importante quanto a fase de confecção & a fase de acompa-
nhamento. Gobre esta ultima, o decreto preve a *" defianção de
sistema de acompanhamento e avaliação da sua execução e de vens
impactos economicus, tecnológicos e fiscais, explicitando a forma de
participação dos agentes envolvidos, em particular produtores e
principais consumidores Ou USUârios.
Observa-se, portanto, que, tambêm nesta fase, & necessária uma
participação ampla, devendo, tambêm, ser montada uma sistemática de
acompanhamento. Sobre esta última, o Frof. Lúcio Tenam, especialista
na indústria textil, entrevistado pelos autores, citou alguns exem-
Plos de sistemas de análise da produtividade, aplicados em diversos
paises. Ressalta, nestes sistemas, a sua relativa complexidade, o
que sugere a recomendação de que estudos para a montagem de uma
versão nacional sejam iniciados com brevidade. Um modelo
Simplificado poderia ser adotado no primeiro e, possivelmente,
Segundo ano de vigência do FSI, enquanto o modelo completo estivesse
sendo desenvolvido.
Na medida em que os setores do LT são classificados como
Consumidores de tecnologia - ver Erber (1987) -, & importante
reforçar as suas fontes externas de tecnologia, o que pode ser feito
a partir do plano governamental. Tendo jã destacado a relevancia dos
Pquipamentos, cabe mencionar a importância de outras instâncias,
entre as quais o sistema de normalização industrial, área em que
 
iste um trabalho inicial carente de apoio, sistemas de difusão de
informação, escolas técnicas, institutos de pesquisa industrial,
etc..
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Entre os sistemas de difusão de informação, ressalta-se a
importância de facilitar ás empresas o acesso às novas técnicas de
organização administrativas - ver Frochnik (1989). Neste sentido,
merecem apoio algumas iniciativas isoladas. entre as quais a da
Secrataria de Desenvolvimento Industrial do próprio Ministério da
Indústria e Comércio.
VIII O IMPACTO DE UMA REDISTRIBUIÇÃO EQUITATIVA DA RENDA SORRE O
CONSUMO DE FRODUTOS TEXTEIS
O impacto de uma redistribuição equitativa da renda sobre oO
crescimento industrial & um dos assuntos presentemente em debate,
cabendo, portanto, examinar o seu efeito no caso do CT. Curiosa-
mente, as propensões a consumir produtos têxteis são, no Frasil,
relativamente semelhantes para as diferentes classes de rendas
indicando que uma redistribuição equitativa da renda não teria
efeito sobre o consumo destes produtos - ver Bonelli e Cunha (1985).
Um estudo mais recente, entretanto, mostra que as estatisticas
de renda usuais refletem, em grande parte, apenas as rendas prove-
nientes do trabalho - AREP (1987). No Censo Demográfico de 1980, a
renda domiciliar & calculada através da soma das respostas a
diversos quesitos -— são perguntados, separadamente. aos montantes
provenientes do trabalho autônomo, assalariado, aposentadorias,
juros, lucros, etc... Os autores deste último estudo observaram que,
da renda total declarada, 90% era proveniente dos quesitos
relacionados a rendimentos do trabalho.
Farticularmente em um pais, como o Erasil, no qual a distri-
buição funcional da renda é tão assimétrica, a não consideração das
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ganhos de copital implica em forte subestimativa das rendas das
classes mais ricas. distorcendo, para mais, as propensões a conumir
estimados para estas Classes. Esta deficiencia dos dados disponiveis
leva a supor que wma redistribuição da renda funcional, favor avel
aos salârios, pode ampliar consideravelmente o consumo de produLos
do CT.
 A situação favorável dos balanços empresariais, por sua vez,
chama a atenção de diversos analistas — ver ENDES (1986), Almeida e
Ortega (1987) e Faria (1988). A constatação da liquidez financeira
generalizada nos meios empresariais, associada á verificação do
nivel baixo dos investimentos produtivos, pode levar à proposição de
Politicas para um uso mais útil dos recursos excedentes, entre os
quais a red
 
tribuição equitativa mencionada. Mas a exequibilidade
de uma transferencia de renda deste teor envolve considerações cobre
variaveis de natureza politica e hipóteses sobre a reação de agentes
econômicos, tais como sobre o comportamento dos empresários, de
dificil avaliação.
IX POLITICAS FARA AMPLIAR A RENOVAÇÃO DO FARQUE INDUSTRIAL
Resta debater uma dimensão do processo de modernização, u da
extel -e .ensão da reposição das maquinas presentemente em operação. Este &
um t ”pico importante porque interessa ampliar a renovação técnica
ar s ÉP a pos ibilitar uma maior queda de preços, estimular o crescimento
atravê: 5s de um maior volume de investimento e aumentar a competiti-
vidade da economia brasileira.
o s a i
uestões rel tivas à subst tuição de bens de capital não eram
tao importantes no pertodo de industrialização caracterizado pelE ala
22
“substituição de importações". Agora, tendo em vista o diagnóstico
de que a estrutura industrial brasileira estã completa - ver Erber
et alli (1984) -, a extensão do sucateamento de bens de capital e da
sua renovação passam a ser variaveis relevantes na deter minação do
nivel global de investimento.
A forte influência quantitativa que a extensão da reposição de
equipamentos obsoletos tem sobre o volume de investimento e a
desatualização tecnológica atual também mostram a releváncia do
Problema. O estudo mencionado do IFT - IPT (1988) — estima que, na
hipótese mais otimista de crescimento anual do produto (7% au ano).
os investimentos totais de 9,4 bilhões de dálares para o setor
te
 
il (fiação, tecelagem e acabamento) podem ser subdivididos em
6.7 bilhões de dólares destinados a atender ao crescimento da
demanda, 2,2 para a substituição de mâquinas e o resto para
instrumentos de controle de qualidade e para peças de reposição. Na
hipôtes de crescimento médio anual de 3,5%. o investimento total é
de 6,8 bilhões de dólares, sendo 4,0 para a expansão de capacidade e
2.1 para reposição.
E verdade que as estimativas acima não levam em conta as obras
civis, que ampliam o investimento requerido para aumentar a capa-
cidade. Mas a reposição de mãâquinas antigas também requer
instalações melhores e as estimativas acima não consideram nenhuma
forma de pressão adicional para uma renovação mais intensa, sendo,
em função dos dados conhecidos sobre a idade média do parque
nacional, bastante conservadoras - ver a tabela V, cujos dados foram
divulgados posteriormente à confecção do estudo do IFT. A tabrla
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A seguir procura-se mostrar formas de alterar
zação do parqueComparando duas propostas para ampliar a modernizas
4 ” : -— vers porindustrial, a de redução da proteção da indústria
aláriosnto dos saSremplo, Honelli e Guimarses (1988) - e a de aume
Feais - ver Tauille (1989).
5 2.0sta última, que
Frelimnarmente, cabe observar, sobre e
i entretanto, sãoaumento dos salários & justo em si. Aqui,
. ossivel aumentoMencionados apenas algumas das consequências de um Pp
; j o. Em articular,
dos salários reais sobre a extensão do investiment Pp
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Procura-se contrastar esta proposta com a outra proposição, que tem
encontrado grande ressonância no debate atual.
Segundo os proponentes da diminuição das tarifas e da elimina-
cão das barreiras não tarifárias, esta medida pressionaria as empre-
sas brasileiras a investirem em novas tecnologias, para evitar a
perda dos seus mercados para os concorrentes estrangeiros. Ocorreria
uma “seleção natural
 
com a extinção da produção, no Erasil, dos
Produtos em que não houvesse condições de competitividade, e a sua
substituição, a Preços menores, por similares estrangeiros, diminu-
indo os custos dos seus consumidores. A lbgica desta proposta é, em
parte, discutivel, como visto a seguir.
Um grande conjunto de setores não & alcançado por estas
medidas, uma vez que os seus produtos não participam do comércio
internacional. Os demai
 
mesmo se relativamente modernos, podem não
ter boas condições de se confrontar com concorrentes estrangeiros,
caso a sua competitividade dependa, em parte, dos setores não
atingidos. De fato, a competitividade não se define apenas ao nível
da firma, dependendo, também, da infraestrutura economica e
tecnológica e dos demais setores industriais.
Assim, a igualdade de condições, preconizada por este modelo de
concorrência internacional, dificilmente poderia incluir o Brasil,
uma vez que os problemas de infraestrutura são particularmente sé-
rios neste momento. As deficiências em telecomunicações e a exis-
tência de projeções de escassez de energia elétrica são exemplos da
situação atual.
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For último, cabe lembrar a frequencia com que ocorrem, no
comércio esterior, situações em que as vantagens dos xportadores
advêm do seu interesse em exportar custos variaveis, tentativas de
dumping ou apoio dos seus governos.
Os argumentos apontados são válidos para um nivel de proteção
relativamente baixo. No caso do CT, que pode ser generalizado, as
tarifas e demais barreiras parecem se situar em outro extremo, no
qual a proteção é excessiva. As evidências disponiveis são tanto os
Preços cobrados e a reduzida participação das importações no consuno
intermediário e final como as estimativas existentes de proteção
tarifária — ver Eraga (1989).
Fortanto, existe uma margem de proteção que pode ser eliminada
Sem que se altere a situação atual. A sua extinção & uma
Pressuposição necessária para a preocupação, aqui exposta, com os
Possiveis efeitos negativos de uma aplicação, ainda mais intensa,
deste instrumento.
Entretanto, dificilmente uma proposta de politica industrial
atinge de forma igualmente eficaz todos os setores. E preciso
distinguir em que casos a proposta de pressionar atravês da queda
das tarifas pode obter resultados melhores e em que casos o efeito
Pode ser até o inverso. Fara efeitos comparativos, convêm separar os
setores mais próximos do final das cadeias produtivas dos que se
Situam mais perto das bases,
A abertura ao exterior dos setores do Primeiro grupo mencionado
não parece ser uma medida eficiente. Ao substituir um produto nacio-
nal por um estrangeiro, tambêm são substituidos os insumos incor-
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porados, que são, por sta vez, os produtos das base das cadeias. A
longo prazo, esta prática retira as perspectivas dos setores de
base, que, supõem-se, constituem o motivo pelo qual estes setores
iriam investir para produzir em uma situação de menor prntecão.
Muitas indústrias, no final das cadeias, são competitivas —
calçados, confecções, etc. - e um aumento das importações iria
prejudicar, proporcionalmente mais, as empresas menores. Para as
indústrias no final das cadeias e para os setores cujos bens não
participam do comércio internacional, entre os quais os de serviços,
a outra politica, de aumento de salários, & mais eficaz.
Maiores salários não interferem muito, de forma direta, na com-
Petitividade dos setores de base, onde eles pesam pouco na folha de
custos. Nos setores que produzem bens finais, os maiores salários
implicam em consumo maior, ampliando a atividade industrial e o em-
Prego e favorecendo toda a economia. E uma vantagem sobre a queda
das tarifas, uma vez que, nesta outra opção, as importações diminu-
iriam as compras à indústria. Resta ver de que modo o aumento de sa-
lários pressiona, nas indústrias finais, Por uma maior maderniração.
Nos setores no final das cadeias e nos serviços, ao contrario
do que ocorre na base, a participação do trabalho é grande. O
aumento dos salarios amplia as diferenças entre as empresas,
pressionando, proporcionalmente mais, as empresas inpficientes,
Fortanto, o efeito desejado, de renovação dos equipamentos, sera bem
maior -— este ponto & sugerido, por exemplo, no interessante modelo
de Versiani (LST E (1972). A discussão completa dos trabalhos
deste autor, entretanto, requer um espaço não dispontvel aqui.
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Tendo analisado os setores situados próximos ao final, das
Cadeias produtivas, cabe voltar a atenção para as indústrias mais
atras, us ansumnos de base em geral, como a petroquimica e seus
derivados, metalurgia, siderurgia, papel e celulose e alguns mate-
rias de construção, como cimento, vidro, etc., para os quais a
redução de tarifas se adequa melhor. Uma redução das margens e dos
Preços relativos destes setores seriam extremamente benéficos para o
resto da economia porque os seus efeitos repercutiriam cadeia
Produtiva abaixo.
   Último, cabe observar que os efeitos de uma ampliação das
importações, nestes setores, não seria tão problemática, porque eles
estão no início das cadeias produtivas, consumindo, relativamente
menos, outros produtos industriais. A sua importância, neste aspec-
to, advêm das suas compras de bens de capital, que devem aumentar,
Se eles investirem para enfrentar o novo ambiente competitivo.
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